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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.n 37120001ld

dc  l8  dc . Iu lho

Medidas preventivas da variante à ER 104'
Rosário-São Vicente

Estanclo cm curso a elaboração do projeoto da variante à
ER 104, Rosário-São Vicente, o Governo Regional cntende
ser conveniente subrnetcr a árca a af'ectar ao reÍèrido projecto
a mcdidas prevcnt ivas.

O objectivo de tais rnedidas preventivas é evitar que a
alteração indiscriminada das circunstâncias c condições
existentcs cr iem di Í ' iculdadcs. comprometcndo a Í 'utura
cxecução daquela obra, ou Lorná-la mais dil ' íci l ou onerosa, o
quc justií ' ica plenamctlte a sujeição a rnedidas prcventivas da
árca indicacla na planta uìncxa.

Ass im:
O Governo Rcgional .  ao abl igo das disposições

con jugadas dos  Decre tos-Lc is  Ì1 . " '794176,  de  5  de
Novembro, e 365179, dc 4 clc Setembro, e nos termos da
alínea g) do n.o I do artigo 227." der Constituição da
Rcpública Portugucsa e da alínea d) do artigo 69'" da Lei n."
l3l9l, cle 5 de Junho -Estatuto Polít ico-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira-, revisto pela Lei n'" 130/99,
de 2l  de Agosto,  decrcta o seguintc:

Art igo 1."
Sujc ição a mcdidas Prcvcnl . ivas

I - Durante o prazo dc dois anos, Íìca dependentc de
autorização da SccreLaria Regional do Equipalncnto
Social e Arnbiente, ouvida a Câmara Municipal de
São Vicente. a prática, na área delìnida na planta
anexa a este diploma. dos actos ou actividades
seguintes:
a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampliação e demo-

lição dc ediÍícios ou outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

extstentes;
d) Alteraçõcs irnportantes, por meio dc atcl ros ou

escavações, à conf iguração geral do tclreno;
c) Derrube de árvorcs em maciço com qualquer

área;
í) DesLruição do solo vivo e do cobcrto vegetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e

passagens de l inhas eléctricas ou telelõnicas;
h) Abertura de íossas ou depósitos de lixo ou

entulhos;
i) Captação. desvios de águas ou quaisquer

outras obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edil'ícios ou muros

:[Lïff:: " ã *' :Ë,ï:ïi j; ï :;#,ï i,ï1 Ï H:
mcsmos;

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que
aÍ'cctcnt a integridade c ou características da
área dclimitada.

2 - A autorização a quc se reÍere o número anterior não
dispensa quaisquer outros condicionalismos exigidos
por lei nem prejudica a competência legallnente
atribuída a outras enticladcs.

Artigo 2."
Regime aplicável

Às medidas preventivas cstabelecidas por cste decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos artigos
1 1." a 13." do Dócreto-Lei n.o 194116, de 5 de Novembro.

Art igo 3."
Fiscalização

São competentes para promover o cutnprimcnto das medidas
estabelecidas neste ciiptoma e para proceder cm confbrmidade
com o disposto no artigo 12." do Decreto-Lei n." 194176, de 5 de
Novembro, a Secretaiia Regional do Equipamento Social e
Arnbiente e a Câmara Municipal de São Vicente.

Artigo 4."
Entrada etn vigor

O presente diplorna entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 8 de
Junho de 2000.

Pelo PnEsIDENTE Do GovERNo REcloNAL, João Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 26 de Junho de 2000.

Publ ique-se.

O MrNtsrno oa REpuBLlcA PARA A REclÃo AuroNovn oR
MRoelRR, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Santana, a prática. na área deÍ' inida na planta anexa a
este diploma, dos actos ou actividades seguintes:
a) Criação de novos núcleos trabitacionais;
b) Construção, reconstrução, ampl iação e

demolição de ediÍícios ou outras instalações;
c) Instalação de explort ções ou ampliação das

já existentes;
d) Alterações importantcs, por meio de aterros

ou escavações, à configuração geral do
terreno;

e) Derrube de árvores enr rnaciço com qualquer
área;

Í) Destruição do solo vivo c do coberto vcgetal;
g) Abertura de novas vias de comunicação e

passagens dc l inhas cléctricas ou telefónicas;
h) Abertura de Íbssas ou depósitos de l ixo ou

entulhos;
i) Captação, desvios de águas ou quaisquer

outras obras de hidráulica;
j) Pinturas e caiações de edifícios ou muros

existentes ou a construir .  bern como
quaisqucr al terações dos elementos
ornamentais dos mesmos:

l) Quaisquer outras actividades ou trabalhos
que aÍ'ectem a integridade e ou características
da ârea delimitada.

2 - A autorização a que se ref'ere o número anterior não
dispensa quaisquer outros condic ional ismos
exigidos por le i  nem prejudica a competência
legalmente atribuída a outras entidades.

Artigo 2."
Regime aplicável

Às medidas preventivas estabelecidas por este decreto
regulamentar regional aplica-se o regime constante dos
art igos l l .o a 13."  do Decreto-Lei  n."  794/76, de 5 de
Novembro.

Artigo 3.o
Fiscalização

São competentes para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e para proceder em
conformidade com o disposto no artigo 12." do Decreto-Lei
n." 794176, de 5 de Novembro, a Secretaria Regional do
Equipamento Social e Ambiente e a Câmara Municipal de
Santana.

Artigo 4.'
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 8 de
Junho de 2000.

Pelo PnEsTDENTE Do CovERNo REGToNAL. José Paulo
Baptista Fontes.

Assinado em 26 de Junho de 2000.

Publique-se.

O MrNrsrno DA REpuBLtcA pARA A RecrÃo AuroNovn on
MRostRR, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 3B/2000/M

dc l8 de Julho

Medidas preventivas da nova ligação Faial-Santana

Estando em curso a elaboração do projecto da nova
ligação rodoviária entre o Faial e Sanìanâ, o Governo
Regional entende ser conveniente submeter a ârea a af'ectar
ao reÍèrido projecto a medidas preventivas.

. O gbjeçtivo de tais medidas preventivas é evitar que a
alteração indiscriminada das circunstâncias e condições
existentes criem dificuldades, comprometendo a fuiura
execução daquela obra, ou torná-la mais difíci l ou onerosa, o
que justifìca plenamente a sujeição a medidas preventivas da
área indicada na planta anexa.

Assim:
O Coverno Regional ,  ao abr igo das disposições

conjugadas dos Decretos-Leis n."; 794176, d'e 5- cle
Novcmbro, e 365/79, de 4 de Setembro, e nos termos cla
1líne.1.g) !o rì.o I do arrigo 227." da Constituição da
República Portugucsa e da alínea d) do artigo 69." da Lei n.o
13/91, de 5 de Junho - Estaruto Polít ico-Atministrativo cla
Região Autónoma da Madeira -, revisto pela Lei n! 130/99,
de 2l de Agosto, decreta o seguinte:

Art igo 1."
Sujeição a medidas preventivas

I - Durante o prazo de dois anos, fica dependente cle
autorização da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente, ouvida a Câmara Municipal cle
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Decreto Regulamentar Regional n.o 39/20001}I

dc 25 de. Iu lho

Altera a Lei Orgânica do Instituto de Habitação da
Região Autónoma da Madeira (IHM), aprovada pelo
Decreto Regulamentar Regional n.'261921M, de 18 de

Setembro, e alterada pelo Decreto Regulamentar
Regional n.' 32/2000/1\{, de 23 de Maio

Decorridos mais de sete anos de vigência da actual
estrutura orgânica e luncional do Instituto de Habitação da
Região Autónoma da Madeira (IHM), aprovada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 26/92/M, de l8 de Seternbro. e
alterada pelo Decrcto Regulamentar Rcgional n." 32120ffi/M,
de 23 de Maio, torna-sc indispensável proceder a altcrações
resultantes da necessidade da sua adaptação a uma maior e
mars dinârnica capacidadc de rcsposta nos domínios em que
cste organismo se encontra cnvolvido.

Por outro lado. o surgimento dc novas iniciativas no
contexto da política habitacional, com a intervenção activa do
IHM e seu conscquentc acréscimo de envolv imento e
responsabilidade, demonstram a necessidade de dotar os
serviços de maior operacionalidade, nomeadamente nos
domínios dos procedimentos administrativos e Íuncionamento
interno, da gestão do seu património, ou do relacionamento
com instituições e Íamílias.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.o I do artigo 22J." da

Constituição da República Portuguesa, das alíneas c) c d) do
artigo 69." do Estatuto Polít ico-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o l3l9l, de 5 dc
Junho, e revisto pela Lci n." 130199, de2l deAgosto, e do artigcr
15.' do Decreto Legislativo Regional n." l l l8844, de 12 de
Novembro, o Governo Regional da Madeira decrcta o scguinte:

Art igo 1."

Os art igos 12." .  15." ,  17."  e 18."  da Lei  Orgânica do
Instituto de Habitação da Região Autónoma da Madeira
(lHM;, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.o
261921M, de l8 de Setembro. e o artigo 16.' da rcÍèrida Lei
Orgânica,  este na redacção introduzida pelo Decreto
Rcculamentar Regional n." 3212000/M, de 23 de Maio,
passanl a ter a seguinte redacção:

"Art igo 12."
Composição

I -  O IHM dispõe de urr ì  conselho consulLivo
constituído por:
a) O presidente do conselho directivo do IHM, que

presidirá;
b) Um representante da iírea da tutela da economia

e das Íìnanças;
c) Um representante da árrea da tutela do

equipamento social e ambiente;
d) Um. representânte da árca da tutela dos assuntos

soclals;
e) Urn representante daAssociação de Municípios

da Rcgião Autónoma da Madeira;
1) Um reprcsentanl.e das cooperativas de habitação

da Região;
g) Um rcprcscntante das indústrias de construção

crvi l .

2 - Os membros do conselho consultivo reÍ'eridos nas
alíneas e), f) e g) serão designados pelos organismos

ou sectorcs de que Íaçam parte e nomeados por
despacho da tutela.

Art igo 15."
Serviços centrais

Para a prossecução das suas atribuições, o IHM
compreende os seguintes serviços, equiparados para todos os
efeitos legais a direcções de serviços:

a) Gabinete de Gestão Estratégica (GGE);
b) Direcção de Serviços Patrimoniais (DSP);
c) Direcção de Serviços Financeiros (DSF);
d) Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão

Social  (DSPGS);
e) Direcção de Serviços Técnicos (DST);
f) Gabinete de Estudos e Projectos (GEP);
g) Gabinete Jurídico (GJ),

Art igo 16."
Gabinete de Gestão Estratégica

1 - Compete ao GGE:
a) Estudar e elaborar o plano de desenvolvimento

cconómico e social para o sector da habitação,
os planos de actividades e investimento e
elaborar os respectivos relatórios de execução;

b) Desenvolver acções e propor soluções no
domínio das normas jurídicas, técnicas e de
gestão, no sentido de dinamizar programas
habitacionais de interesse social da iniciativa
dos sectores privado, cooperativo e público,
incluindo municípios;

c) Estudar, conceber, adaptar e propor soluções
técnicas e regulamentares, designadamente
para programas habitacionais a implementar
por pessoas colectivas ou singulares, de
direito público ou privado, com o apoio e
participação do IHM:

d) Estudar, desenvolver, promover e apoiar
eventos e acções de natureza Íormativa e
informativa para o sector;

e) Estudar e desenvolver as fotmas de participação
do IHM cm programas, acordos, contratos ou
convénios, junto das instituições regionais,
nacionais e comunitárias, com vista ao fomento
da promoção habitacional com Íins sociais;

Í) Estudar e propor as Íbrmas de participação do
IHM em sociedades e instituições que tenham
como objecto a promoção habitacional,
designadamente nos domínios da construção,
urbanização e administração habitacional com
fins sociais;

g) Analisar e propor a aprovação de apoios no
âmbito dos programas, acompanhar a
execução, prestar apoio técnico, dentro dos
quadros normativos legalmente aprovados;

h) Colaborar com a DSPGS na deÍìnição de
métodos de inventariação, encaminhamento
e anál ise das si tuacões de carência
habitacional.

2 - Para o exercício das suas competências o GGE
dispõe de:
a) Divisão de Planeamento Estratégico (DPE);
b) Divisão de Estudos e Regulamentação (DER);
c) Divisão de Promoção/Documentação (DPD);
d) Secção Administrativa (SA).



Art igo 17."
t l

a)
b)
c)

2 - Para o exercício da competência ref'erida a DST
dispõe de:
a) Drvisão de Construção (DC);
bl Divisão de Manutenção (DM);
c) Divisão de Espaços Urbanos (DEU);
d) Sccção Administrativa dos Serviços Técnicos

(sAST).

Ar t igo  18 . '
t . l

l -
a) Desenvolver, nos domínios urbanístico e

cconómico, os estudos necessários à defìnição
da política de desenvolvimento do sector da
habitação;

b) Estudar, desenvolvcr e elaborar projectos de
edifícios para habitação, serviços e equipa-
mentos para os empreendimentos do IHM;

c) Estudar, desenvolver e elaborar estudos e
planos urbanísticos e de polmenor com vista à
criação de inÍia-estruturas para inrplernentação
dos programas de habitação do IHM;

d) Analisar, avaliar e emitir pareceres técnicos no
plano da ediÍìcação c urbanismo sobre projectos
em propostas de candidaturas a apoios de
programas de habitação a custos controlados e
aquisição de edilïcios, terrcnos e infia-
estruturÍÌs:

c) Preparar, desenvolver e analisar propostas em
concursos para aquisição de serviços de
urbanismo. arquitectura e engenharia e para a
concepção e cxecução dc edifìcações, inÍia-
estruturas e espaços exteriores;

l) Colaborar na elaboração dos planos regionais
quando solicitado;

g) Elaborar, em colaboração com os serviços do
IHM, os programas para o sector.

Para o exercício das suas competências o GEP
dispõe de:
a) Divisão de Estudos (DE);
b) Divisão de Planeamento (DP);
c) Secção Administrativa de Estudos e Planea-

mento (SAEP)."

Artigo 2."

A Lci  Orgânica do IHM, aprovada pelo Decreto
Reguf anrentar Regional n." 26192/M. de l8 de Sctembro, são
adi tados os art igos I  |  . " -A,  I  1."-8,  I  l .o-C, I  1."-D, l6.o-A,
16."-B c l6.o-C, com a seguinte redacção:

"Artigo I 1."-A
Serviços dependentes do conselho directivo

Na dependência do conselho directivo Íuncionam a
Divisão de Recursos Humanos (DRH), o Gabinete de
Assessoria Geral (GAG) e o Gabinete de Expecliente e de
Relações Públicas (GERP), estes cquiparados a divisões.

Art igo l l . " -B
Divisão de Recursos Humanos

I - À DRH compete assegurar os procedimentos
relacionados com a gestão do pessoal ao serviço do
IHM, nomeadamente a sua selecção, admissão,
progressão, promoção, remuneração, classificação,
formação e aposentação.

2 - A DRH compreende a Secção de Pessoal (SP) e a
Secção de Vencimentos (SV).

Artigo I 1."-C
Gabinete de Assessoria Geral

Ao GAG compete assessorar o conselho directivo em
matérias não compreendidas nas atribuições ou competências
de outros serviços do IHM.

Artigo I l. '-D
Gabinete de Expediente e Relações Públicas

I - Ao GERP compete:
a) Prestar informação directa ao público:
b) Organizar actos sociais e a participação nos

eventos em que intervenha o IHM;
c) Organizar o arquivo do IHM;
d) Assegurar a circulação da correspondência

interna e externa;
e) Atender e encaminhar o público.

O GERP compreende as seguintes secções:
a) Secção de Expediente (SE);
b) Secção de Atendimento Público (SAP).

Artigo 16."-A
Direcção de Serviços Patrimoniais

São atribuições da DSP:
a) Providenciar a aquis ição de serviços e

fornecimentos de bens necessários ao
funcionamento do IHM:

b) Providenciar pelos procedimentos relacionados
com bens imóveis.

2 -  A D S P c o m p e t e :
a) Promover os procedimentos relacionados com

as aquisições de serviços e fornecimento de
bens;

b) Assegurar a execução dos trâmites processuais
relacionados com a preparação e Íbrmalização
de contratos que tenham por objecto bens
imóveis:

c) Promover a regularização registral e matricial
dos bens imóveis propriedade do IHM:

d) Proceder à inventariação e gestão do património
do IHM.

3 - Para o exercício das suas competências a DSP dispõe de:
a) Divisão de Aquisição e Alienação de Imóveis

(DAAr);
b) Divisão de Gestão do Património (DGP).

4 - A DAAI compreende a Secção de Contratos e
Registos (SCR).

5 - A DGP compreende o Departamento de Património
(DP).



6 - O DP tem por competências assegurar os procedi-
mentos com vista à aquisição de bens móveis c
fornecimento de serviços, e a inventariação do
património do IHM e compreende as seguintes secçõcs:
a) Secção de Aquisições (SA);
b) Sccção do Património (SP).

Art igo 16."-8
Direcção dos Serviços Financeiros

I - São atribuições da DSF:
a) Providenoiar pela uti l ização c aplicação clos

instrumentos de previsão e controlo da
gestão l inanceira;

b) Providcnciar pela disponibilrzação de toda a
inlbrmação de natureza f inanceira neccssária
à gestão do IHM.

2 - Para o cumprimento das suas atribuições, compete à
DSF, nomeadamente:
a) Recolher e preparar os elementos necessários

à elaboração do orçamento anual;
b) Providenciar pela cobrança de todas as

reccitas do IHM;
c) Elaborar processos de despesas;
d) Controlar a execução do orçamcnto;
e) Instruir a conta de ger€ncia e restantes docu-

mentos neccssários à apr-esentação de contas;
Í) Preparar alterações e revisões ao orçament<l

e plano de actividades;
g) Elaborar a componentc f inanceira do

relatório de actividades.

3 - Para o exercício das suas competênoias a DSF dispõe de:
a) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) Divisão de Gestão de Crédito c Rendas

(DGCR);
c) Divisão de Desenvolvimento e Gestão de

Sistemas de Informação (DDGSI).

4 - A DGH con.ìpreende o Departamcnto de Finanças c
Orçamento (DFO).

5 -  O DFO tem por competências assegurar o
expediente, processamento e arquivo dos processos
de despesa e de receita e proceder aos seus registos,
escr i turar os l ivros de contabi l idade, prestar
inÍbrmações de cabimento, processar pagamentos e
compreende as seguintes sccções:
a) Secção de Contabil idade (SC);
b) Tesouraria.

A DGCR compreende:
a) Secção de Rendas (SR);
b) Secção de Empréstintos (SE).

Art igo 16."-C
Dirccção de Serviços de Planeamento e Gestão Social

I  -  São atr ibuições da DSPGS:
a) Dcsenvolver acções vocacionadas para a

implcmentação concreta de soluçõcs
habi tacionais:

b) Dcscnvolver acções quc visem a melhor ia da
qualidadc de vida das famílias residentes nos
cmprcendi  mentos habi tacionais.

) - Para o cumprimento das suas atribuições compete tì
DSPGS, nomeadamentc:

a) Estabelecer prioridades nas audiências e
vistorias de candidatos a programas habita-
cionais, ordenando-os consoante o grau de
carência a fim dc preparar a resolução dos
problemas;

b) illaborar documentos informativos das
actividades de âmbito social desenvolvidas pelo
IHM em suporte de papel ou clcctrónico;

c) Propor o encaminhamento dos candidatos à
habitação de acordo com a solução adequada a
cada caso:

d) Inventariar as situações de carência habitacional:
e) Proceder à invcntariação das necessidades de

rcalojamento deconentes da execução de obras
públicas;

Í) Lançar campanhas de dinamização e sensibi-
lização de modo a assegurar a correcta
utiliZação das habitações e espaços de comu-
nicaçãô, promovendo. a integração das famílias
nos novos espaços habltactonals;

s) iiË:ïHïïYsï,i:ïì"ï:àï*ïffi:ï#lï,i?;
à população em geral e a grupos específicos;

h) Ei'eotuar estudos de caracterização das popula-
ções dos empreendimentos edifìcados, visando,
nomeadamente, a sua elevação cultural, econó-
mica, social e sanitá'ia:

i) Participar na concepção de projectos de
constrüção de edifïcios habitacionais:

j) {c.omp$har,a. resolução dc situações abran-
gidas pelos vários Programas.

3 - Para o exercício das suas competência a DSPGS
dispõe de:
a) Divisão de Encaminhamento Social (DES);
b) Divisão de Integração Social (DIS);
c) Secção Administrativa do Planeamento e

Gestão Social (SAPGS)."

Artigo 3."

O quadro de pessoal a que se_ refe.re ̂o^ 3ltig9 3." do
Decreto Regulamèntar Regional n." 3212000/M, de 23 de
Maio, é alteiado de acordo com o anexo da republicação do
Decreto Regulamentar Regional n.o 26192/M, de 18 de
Setembro, anexo ao presente diploma.

Artigo 4."

O Decreto Regulamentar Regional n." 26/921M, de l8
Setembro, que a"prova a Lei Ôrgânica. do Instituto de
Habitação dâ negìao Autónoma da-Made!!a, alterado pelo
Decretó Regulamentar Regional n.o 32120001N{^, de 23 de
Maio, é repúblicado em anexo, na íntegra e com as alterações
constantes do presente diploma.

Artieo 5.o
O presente cliploma entra õm vigor no dia seguinte ao da

sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 1 de
Junho de 2000.

Pelo PnestDENTE Do GovERNo RrcloNAL DA M,qoptRR,
José Paulo Baptista Fontes.

Assinado em 30 de Junho de 2000.

Publique-se.

O MrNtsrno oR REpuBLtcA PARA A RsclÃo AuroNouR ne
MlontRl, Antero Alves Monteiro Diniz.



Anexo

Decreto Regulamentar Regional n.o 261921NI, de 18 de
Setembro (Lei Orgânica do Instituto de Habitação da

Região Autónoma da Madeira)

Capítulo I
Natureza, atribuições, competência c scde

Ar t igo  l . '
Naturcza

O Instituto de Habitação da Rcgião Autónoma da Madcira,
criado pelo Dccreto Legislativo Regional n." I l /88/Ì\4, de 12
de Novembro, designado abreviadamentc por IHM, é um
instituto público corn personalidade jurídica, dotado de
autonomia administrativa e Íìnanceira e património próprio.

Artigo 2.'
Atribuições

São atribuições do IHM:
a) Estudar a situação habitacional com vista à íbrmulação

de propostas de rnedidas de política legislativas e
rcgulamentares;

b) Preparar o plano rcgional de habitação e os planos
anuais e plurianuais do sector'

c) Dinamizar na Região as mecliãas cle política financeira
do sector e contribuir para o financiamento de
programas habitacionais de interesse social promovidos
pelos sectores público, cooperativo e privado;

d) Acompanhar â execução das medidas de política e os
programas de promoção habitacional. de acordo oom os
planos e normativos aprovados, e prestar apoio técnico
aos promotores antes ref'eridos;

e) A gestão, conservação e alienação do parque
habitacional. equipamento e solos que constituem o seu
património, no cumprimento da política definida para a
habitação social;

0 Conccder apoio tócnico a autarquias locais c outras
instituições promotoras de habitação social no domínio
da gestão e conservação do parque habitacional;

g) Apoiar o Governo Regional na deÍìnição das políticas
de arrendamento social e alienação do parque
habitacional público na Região.

Art igo 3."
Competôncias

I - Compete ao IHM, no domínio da adrninisLração
habitacional:
a) A promoção dc inquéritos e estudos destinados

a manter actualizado o conhecimcnto dos
problemas habitacionais;

b) A adaptação das soluções e norrnas técnico-
-cconómicas mais adequadas à prossecução da
política de habitação;

c) Acompanhar a execução dos projectos de
habitação social por ele financiados ou
subsidiados;

d) Apoiar a investigação no domínio habitacional
e propor norrnas e regulamentos relativos aos
ediÍícios habitacionais, em articulação com
organismos de investigação;

e) Dinamizar a execução dos planos de habitação
promovidos e apoiados pelo sector público:

Í) Desenvolver.acções í'ormativas c dc infbrmação
c aporar tecnlcamente os promotorcs.

2 - Compete ao IHM, no domínio do financiamento:
a) Acompanhar os empreendimentos íìnanciados

por programas habitacionais cle intercsse social;
b) Celebrar contratos de desenvolvimento ou

contratos-programa no domínio da habitação de
custos controlados;

c) Participar em sociedades que tenham como
objecto a promoção habitacional. a construção
ou urbanização ou ainda a gestão de habitação.

3 - Compete ao IHM, no domínio da gestão:
a) Propor ao Governo Regional e executar a

alienação de habitações, edifícios, instalações e
equipamentos do IHM, e bem assim dos lotes
de terreno destinados à construção de habitação
social, em regime de propriedade ou mero
direito de supeúïcie;

b) Atribuir as suas habitações ern propriedade ou
arrendamento, segundo os regimes legalmente
fìxados;

c) Assegurar a conservação do seu património
habitacional e respectivos equipamentos;

d) Propor medidas com vista à unifbrmrzaçáo
da gestão do parque habitacional da Região.

4 - Compete ao IHM, no domínio de apoio técnico:
a) Verifìcar a conformidade com os objectivos

da habitação social dos planos de utilização
dos terrenos objecto de alienação nos termos
da alínea a) do número anterior;

b) O estudo de soluções nos campos normativo,
técnico. económico e social, tomando em
consideração os tipos de carências existentes,
as condições sócio-económicas da população
e o equilíbrio entre conf orto, custo e
durabilidade das habitações;

c) Promover a recolha, tratamento e difusão da
informação técnica no domínio da gestão e
conservação dos parques habitacionais.

Artigo 4."
Tutela

O IHM exerce as suas atribuições e actividades sob tutela do
Secretário Regional do Equipamento Social e Ambiente ou de
qualquer outro membro do Governo Regional que o Presidente
do Governo Regional entenda designar, competindo à tutela:

a) Autorizar a participação no capital de sociedades e a
sua alienação;

b) Aprovar os planos de actividades e financeiros,
orçamentos anuais, relatórios e conl.as de gerência;

c)  Fixar os l imi tes de competência do conselho
directivo para a contratação de encargos de
assistência fìnanceira, para a realização de despesas
e prestações de garantias, de acordo com os limites
legalmente fixados;

d) Dar directivas e instruções genéricas de natureza
técnica ao conselho directivo;

e) Acompanhar a execução das medidas de política de
habitação social e de programa defìnidos de acordo
com os planos e normativos aprovados.

Artigo 5.'
Sede

O IHM tem a sua sede na cidade do Funchal, podendo a
tutela criar delegações regionais na Região Autónoma da
Madeira se e quando o julgar conveniente.
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Secção I
Dos órgãos

Artigo 6.'
Orgãos

São órgãos do IHM:
a) O conselho direct ivo;
b) O conselho consulLivo.

Subsecção I
Conselho directivo

Artigo 7."
Composição

I - O conselho directivo é composto por um presidente
e dois vogais. a nomear pelo Conselho do Governo
Regional.

2 - O presidente e os vogais do IHM são equiparados,
para todos os el'eitos legais, respectivamente. a
director regional c a directores de serviço.

Artigo 8."
Competências

I - O conselho directivo é o órgão permanente cle
direcção e administração do Instituto, competindo-
-lhe, nomeadamente:
a) Assegurar a gestão e desenvolvimento das

actividades do IHM e distribuir pelos seus
membros a superv isão, orientação, coordenação
e dinamização das actividades dos serviços;

b) Elaborar c submeter à apreciação da tutela os
planos de actividade e os orçamentos anuais,
salvaguardando sempre o necessário equilíbrio
entre a natureza dos recursos e a das respectivas
aplicações;

c) Elaborar e submeter à apreciação da tutela os
relatórios de actividade e as contas de gerência
anuais;

d) Superintender na execução dos planos,
programÍìs e orçamentos;

e) Arrecadar as receitas e autorizar a realização
das despesas e a contratação dc encargos de
assistência fìnanceira, dentro da competôncia
Íìxada pela tutela;

Í) Assegurar o controlo dc cmpreendimentos
Íìnanciados, total ou parcialnìente, pelo IHM;

g) Assinar contratos de desenvolvimento ou
contratos-programa de habitação de custos
controlados, depois de autorizados nos termos
da lei;

h) Deliberar sobre a propositura de acções
judiciais e conceder autorização para conÍìssão,
desistência ou transacção judicial;

i) Aprovar a conta de gerência e dar balanço
mensalmente das disponibilidades do IHM;

j) Elabonr os regulamentos intemos necessários ao
bom Iuncionamento dos serviços e deliberar
sobre todas as situações relativas ao pessoal, no
âmbito dos poderes que lhe são conf-eridos por lei;

k) Exercer os demais actos de compctência do
IHM, nos termos do presente diploma.

2 - O conselho directivo poderá delegar, com ou sem
poderes de subdelegação, o exercício de parte da sua
ôompetência em quaisquer dos seus membros, nas
condições que considerar convenientes, especiÍìcando
as matérias e os poderes abrangidos na delegação.

3 - A distribuição de pelouros não af'ecta a colegialidade e a
solidariedade dos membros do conselho directivo.

Artigo 9.'
Competências do presidente

I - Compete, em especial, ao presidente ou a quem o
substituir:
a) Presidir às reuniões dos conselhos directivo e

consultivo:
b) Coordenar todos os meios para que sejam

atingidos os objectivos do IHM;
c) Representar o IHM em quaisquer actos ou

contratos em juízo ou fora dele, podendo
delegar a representação casuisticamente em
qualquer dos vogais ou em qualquer dos
trabalhadores do Instituto ou, para
representação em juízo, em mandatário pessoal,
e asslnar em seu nome todos os contratos.
nomeadamente os de concessão de
empréstimos, garantias ou outros financia-
mentos contratados;

d) Convocar as reuniões do conselho directivo,
dirigir os trabalhos e providenciar pela
execução das deliberações tomadas;

e) Promover a publicação das normas e
regulamentos internos.

2 - O presidente será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, por vogal por ele designado.

3 - O presidente do conselho directivo poderá delegar
noutro membro destc órgão o exercício parcial das
suas competências.

Artigo 10.'
Reuniões

I - O conselho directivo reunirá ordinariamente pelo menos
uma vez por semana e extraordinariamente. sempre que
seja convocado pelo presidente, por sua iniciativa ou a
pedido de quaisquer dos seus membros.

2 - Lavrar-se-á, acta de todas as reuniões, subscrita por
todos os presentes, f icando nela registadas as
declarações de voto devidamente fundamentadas.

Ar t igo  11 . "
Vinculação

I - O IHM obriga-se pela intervenção de dois membros
do conselho directivo.

2 - Nos actos de mero expediente basta a intervenção de
um membro do conselho direct ivo ou de um
mandatário com poderes especiais para o efeito.

Artigo I 1."-A
Serviços dependentes do conselho directivo

Na dependência do conselho directivo funcionam a
Divisão de Recursos Humanos (DRH), o Gabinete de
Assessoria Geral (GAG) e o Gabinete de Expediente e de
Relações Públicas (GERP), estes equiparados a divisões.



Art igo IL"-B
Divisão de Recursos Hurnanos

I - À DRH cÌompere assegurar os proceclirlentos
relacionados com a gcstão do pessoal ao serviço do
IHM. nomeadamentc a sua selccção. admissão,
progrcssão. promoção, remuneração, classiíìcação,
Íbrmação e aposentação.

2 - A DRH compreendc a Sccção de Pessoal (SP) e a
Secção de Vencimentos (SV).

Art igo |  1."-C
Gabinetc dc Assessoria Geral

Ao GAG compete assessorar o conselho directivo em
matórias não comprcendidas nas atribuições ou compe-
tôncias de outros servicos do IHM.

Art igo I  1."-D
Gabinete de Expediente c Rclações Públicas

I - Ao GERP compete:
a) Prestar inÍbrnração directa ao público;
b) Organizar actos sociais e a participação nos

cventos em que intervenha o IHM;
c) Organizar o arquivo do IHM;
d) Assegurar a circulação da correspondência

interna e cxtcrna;
e) Atender c encaminhar o público.

2 - O GERP compreende as seguintes secçõcs:
a) Secção de Expedicnte (SE);
b) Secção de Atendimento Público (SAP).

Subsecção II
Conselho consul t ivo

Art igo 12."
Composição

I -  O IHM dispõe de um conselho consul t ivo
const i tuído:
a) Pelo presidente do conselho directivo do

IHM, que presidirá;
b) Por um representante da área da tutela da

cconomia e das finanças;
c) Por um rcpresentante da ârea da tutela do

equiparncnto social c ambiente;
d) Por um reprcsentante da área da tutela dos

assuntos sociais;
e) Por um rcpresentantc da Associação de

Municípios da Região Autónoma da Madeira;
1) Por um representante das cooperativas de

habitação da Região;
g) Por um representante das indústr ias de

construção civ i l .

2 - Os rnembros do conselho consultivo rcf-ericlos nas
alíneas e), Í) c g) serão designados pclos organismos
ou sectores dc que Íaçam parte e nomeados por
dcspacho da tutcla.

Ar t igo  13 . "
Atr ibuiçõcs

O conselho consultivo é um órgão destinado a apreciar e
emitir parecer sobre a actrvidade do IHM nomeadamente sobre:

a) As propostas de planos e programas do IHM;
b) Medidas no domínio da habitação social;
c) Os relatórios de actividades.

Artigo 14."
Funcionamento

I - O conselho consultivo reunirá ordinariamente uma
vez em cada ano e extraordinariantcnte quando para
isso for convocado por in ic iat iva do Governo
Regional ou do presidente do IHM.

2 - Lavrar-se-â acta de cada reunião. subscrita por todos
os presentes.

Secção II
Dos serviços centrais

Art igo 15. '
Serviços centrais

Para a prossecução das suas atr ibuições o IHM
compreende os seguintes serviços, equiparados para todos os
efeitos legais a direcções de serviços:

a) Gabinete de Gestão Estratégica (GGE);
b) Direcção de Serviços Patrimoniais (DSP);
c) Direcção de Serviços Financeiros (DSF);
d) Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão

Social (DSPGS);
e) Direcção de Serviços Técnicos (DST);
Í) Gabinete de Estudos e Projectos (GEP);
g) Gabinete Jurídico (GJ).

Subsecção I

Artigo 16."
Gabinete de Gestão Estratésica

I - Compete ao GGE:
a) Estudar e elaborar o plano de

desenvolvimento económico e social para o
sector da. habitação, os.planos de actividades
e investimento e elaborar os respectivos
relatórios de execução;

b) Desenvolver acções e propor soluções no
domínio das normas jurídicas, de técnicas de
gestão, no sentido de dinamizar programas
habitacionais de interesse social da iniciativa
dos sectores privado, cooperativo e público,
incluindo municípios;

c) Estudar. oonceber, adaptar e propor soluções
técnicas e regulamentares, designadamente
para programas habitacionais a implementar
por pessoas colectivas ou singulares, de
direito público ou privado, com o apoio e
participação do IHM;

d) Estudar, desenvolver, promover e apoiar
eventos e acções de natureza fbrmativa e
infbrmativa para o sector;

e) Estudar e desenvolver as formas de participação
do IHM em programas, acordos, contratos ou
convénios, junto das instituições regionais,
nacionais e comunitárias, com vista ao fbmento
da promoção habitacional com Íìns sociais;

0 Estudar e propor as formas de participação do
IHM em sociedades e instituiçõcs que tenham
como objecto a promoção habitacional, desi-
gnadamente nos domínios da construção,
urbanização e administração habitacional com
fins sociais:



g) Analisar e propor a aprovação de apoios no
âmbito dos programas, acompanhar Éì
exccução, prestar apoio técnico, dentro dos
quadros nornrativos lcgalmente aprovados;

h) Colaborar com a DSPCS na dcfìnicão de
rnétoclos cle inventariação, encaminha..nto .
análise das situaçõcs de carência habitacional.

Para o exercício das suas competências o GGE
dispõe de:
a) Divisão dc Plancamenro Estrarégico (DPE);
b) Divisão de Estudos e Regulamentação (DER);
c) Divisão de PromoçãolDocumenração (DpD);
d) Sccção Adnrinistrativa (SA).

Subsecção II

Art igo 16."-A
Direcção dc Serviços Patrimoniais

São atribuições da DSP:
a) Providenciar a aquisição dc serviços e fbrne-

cimentos de bens necessários ao Íuncionamento
do IHM;

b) Providenciar pclos procedimentos relacionados
com bens imóveis.

2 -  A D S P c o m p e t e :
a) Promover os procedimentos relacionados com

as aquisições dc serviços e íbrnecimento de
bcns;

b) Assegurar a execução dos trâmites processuais
relacionados com a preparação e Í'ormalização
de contratos que tenham por objecto bcns
imóveis;

c) Promover a regularização registral e matricial
dos bens irnóveis propriedade do IHM;

d) Proccder à inventariação e gestão do património
do IHM.

Para o exercício das suas competências a DSP dispõe de:
a) Div isão dc Aquis ição c Al ienação de Imóveis

(DAAr);
b) Divisão de Gestão do Património (DGP).

A DAAI compreende a Sccção de Contratos e
Registos (SCR).

A DGP conlprccnde o Departamento dc Património
(DP).

O DP tem por cornpetências assegurar os procedi-
mentos com vista à aquisição de bens móveis e
Íornecimento de serviços. a inventariação do
património do IHM e compreende as seguintes
secções:
a) Secção de Aquisições (SA);
b) Sccção do Património (SP).

Subsecção III

Art igo 16."-8
Dirccção dc Serviços Financeiros

São atribuições da DSF:
a) Providcnciar pela uti l ização e aplicação dos

instrumentos de previsão e controlo da
gcstão Íìnanceira;

b) Providenciar pela disponibil ização de toda a
inlormação de natureza Í ' inanccira necessária
à gestão do IHM.

2 - farq o cumprimcnto das suas atribuições, compete à
DSF, nomeadamente:
a) Recolher e preparar os elementos necessários

à elaboração do orçamento anual;
b)  Providenciar pela cobrança de todas as

receitas do IHM;
c) Elaborar processos de despesas;
d) Controlar a exccução do orçamento;
e) Instruir  a conta dc gerência c restantes

documentos necessários à apresentação de
contas;

f) Preparar alterações c rcvisões ao orçamento
e plano de actividades;

g) Elaborar a componente l ' inanceira do
relatório de actividades.

3 -  A D S F c o m p r e e n d e :
a) Divisão de Gestão Financeira (DGF);
b) Divisão de Gesrão de Crédito c Rendas

(DGCR);
c) Divisão de Desenvolvimento e Gestão de

Sistemas de Informação (DDGSI).

4 - A DGF compreende o Departamento de Finanças e
Orçamcnto (DFO).

5 - O DFO tem por compctências assegurar o expediente,
processamento e arquivo dos proccssos de despesa e de
receita e proceder aos seus registos, escriturar os livros
de contabilidade, prestar infbrmações de cabimento,
processar pagamentos e compreende as seguintes
secções:
a) Secção de Contabil idade (SC);
b) Tesouraria.

6 -  ADGCRcompreende:
a) Secção de Rendas (SR);
b) Secção de Empréstimos (SE).

Subsecção IV

Art igo 16."-C
Direcção de Serviços de Planeamento e Gestão Social

I - São atribuições da DSPGS:
a) Desenvolver acções vocacionadas para a

implementação de soluções habitacionais;
b) Desenvolver acções que visem a melhoria da

qualidade de vida das Íamílias residentes nos
empreendimentos habitacionais.

2 - Para o cumprimento das suas atribuições compete à
DSPGS nomeadamente:
a) Estabelecer prioridades nas audiências e

vistorias de candidatos a programas habita-
cionais, ordenando-os consoante o grau de
carência a Íim de preparar a rcsolução dos
problemas;

b) Elaborar documentos informativos das activi-
dades de âmbito socialdesenvolvidas pelo IHM
em suporte de papel ou electrónico;

c) Propor o cncaminhamento dos candidatos à
habitação dc acordo conì a solução adequada a
cada caso:

a
J -

4 -

6 -



d) Inventariar as situações de carência habita-
cional:

e) Proccder à inventariação das necessidades de
realojamento decorrentes da execução de obras
públicas;

0 Lançar campanhas de dinamização e sensibi-
lização de modo a assegurar a correcta utilização
das habitações e espaços de comunicação,
promovendo a integração das Íamílias nos novos
espaços habitacionais;

g) Sugcrir cquipamentos sociais necessários aos
vários empreendimentos ediÍìcados para apoio
à população em geral e a grupos especíÍìcos;

h) Ef'ectuar estudos de caracterização das
populaçõcs dos empreendimentos edilÌcados,
visando, nomeadamente, a sua elevação cultural,
económica. social e sanitár'ia:

i) Participar na concepção de projectos de
oonstrução de ediÍícios habitacionais;

j) Acompanhar a resolução de situações abran-
gidas pelos vários programíìs.

Para o exercício das suas competência a DSPGS
dispõe de:
a) Divisão de Encaminhamento Social (DES);
b) Divisão de Integração Social (DIS);
c) Secção Administrativa do Planeamento e

Gestão Social (SAPGS),

Subsecção V

Ar t i so  17 . "
Direcção dos Slrviços Técnicos

A DST compete promover e ou avaliar e controlar a
execução das acções programadas no domínio da
habitação, nomeadamente:
a) Promover e executar os programas de habitação

social e infra-estruturas urbanísticas:
b) Promover zr gestão, conservação e reparação do

parque habitacional da Região;
c) Promover a Íìscalização e controlo financeiro

dos empreendimentos concretizados e apoiados
do IHM.

Para o exercício da cornpetência referida a DST
dispõe de:
q Divisão de Construção (DC);
b) Divisão de Manutenção (DM);
c) Divisão de Espaços Urbanos (DEU);
d) Secção Administrativa dos Serviços Técnicos

(sAST).

Subsecção VI

Art igo 18."
Gabincte de Estudos e Planeamento

O GEP constitui um scrviço de estudo, coordenação,
planeamcnto e programação no sector da habitação,
cornpetindo-lhe. nomeadamente:
a) Dcscnvolver,  nos domínios urbaníst ico e

cconónrico, os estudos necessários à defi-
nição da polít ica de clesenvolvimento do
scctor da habitação;

b) Estudar. desenvolver e elaborar projectos de
ediÍícios para habitação, serviços e equipa-
mentos para os empreendimentos do IHM;

c) Estudar, desenvolver e elaborar estudos e
planos urbanísticos e de pormenor com vista
à criação de infia-estruturas para implenlen-
tação dos programas de habitação do IHM;

d) Analisar, avaliar e emitir pareceres técnicos
no plano da cdificação e. urbanismo sobre
projectos em propostas de candidaturas a
apoios de programas de habitação a custos
controlados e aquisição de ediÍícios, terrenos
e infra-estruturas;

e) Preparar, desenvolver e analisar propostas
em concursos para aquisição de serviços de
urbanismo, arquitectura e engenharia e para
a concepção e execução de edificações,
inÍia-estruturas e espaços exteriores;

f) Colaborar na elaboração dos planos regio-
nais quando sol ic i tado;

g) Elaborar. cm colaboração corn os serviços do
IHM, os prograrnas para o sector.

2 - Para o exercício das suas competências o GEP
dispõe de:
a) Divisão dc Estudos (DE);
b) Divisão de Planeamento (DP);
c) Secção Administrativa de Estudos e Planea-

mento (SAEP).

Subsecção VII

Artigo 19.'
Gabinete Jurídico

O GJ é um órgão com funções exclusivas de mera
consulta jurídica, cabendo-lhe, nomeadamente:

a) Emitir pareceres e elaborar estudos jurídicos:
b) Emitir pareceres sobre propostas de portarias,

decretos regulamentares e decretos legislativos

. legionais;
c) Participar na elab.oração de pareceres.necessários à

pronúncia da Região iros terúos constitucionais;
d) Promover de modo adequado a recolha, a compilação,

sistematização, tratamento e diÍusão de legislação e
documentação técnico-jurídica de interesse para o
IHM.

Capítulo III
Gestão financeira

Artiso 20.'
Património

Constitui património do IHM a universalidade dos bens,
direitos e obrigações que lhe forem consignados nos termos
deste diplomaib.im co'mo os que lhe venhãm a ser atribuídos
e os que adquira ou contraia no exercício das suas funções.

Art igo 21."
Receitas

Constituem receitas do IHM:
a) As resultantes da alienação do seu património;
b) As resultantes da cobrança das rendas;
c) Outras resultantes da sua actividade;
d) As dotações atribuídas pelo orçamento da Região:
e) Os recursos obtidos pela contratação dos seus

empréstimos internos e externos;
Í) As heranças, os legados ou doações de que venha a

ser beneficiário;
g) As receitas provenientes de acções de formação ou

apoio técnico;
h) Outras receitas que venham a ser atribuídas por lei.

Artigo 22."
Instrumentos de previsão e controlo

l - A actividade do IHM é disciplinada pelos seguintes
instrumentos de previsão e controlo:



a) Planos Íìnancciros c dc actividades plurianuais;
b) Programas anuais de actividade;
c) OrçamenLos anuais;
d) Relatórios de actividades anuais;
e) Contas e relatórios fìnanceiros;
Í) Contas de gerência anuais.

Os planos plurianuais serão utilizados em cada ano e
deverão traduzir a estratégia a seguir a médio pÍazo,
integrando-se no plano de actividades que fbr defìnido
para o sector.

Os planos Íìnanceiros plurianuais deverão discriminar
os recursos e as corcspondentes utilizações previstas.

O programa anual de actividades deverá concretizar os
projectos a realizar no decurso do ano pclos diÍèrentes
serviços, defìnindo prioridades e áreas de actuação.

O orçamento será elaborado com base no programa
anual de actividade, sem prejuízo dos dcsdobramentos
internos que se mostrem necessários à conveniente
descentralizaçáo de responsabilidades e adequado
controlo de gestão.

Capítulo IV
Pessoal

Art iso 23. '
Quaclroãc pessoal

O pessoal do IHM é agrupado em:
a) Pessoal dirigente:
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal técnico-proÍ' issional;
c) Pessoal administrativo;
Í) Pessoal auxil iar;
g) Pessoal operário.

O IHM dispõe dos quadros de pessoal constantes do
ancxo ao presente diploma, do qual l'azem parte
r ntegrante.

Os quadros de pessoal reÍ'eridos no número anterior
podcm ser alterados por portaria da tutcla.

Artrgo 24."
Gestores de programas

Quando a dimensão, especi f ic idade ou outras
características o justiÍìcareffi, o consclho directivo
pode designar gestores de programas com compro-
vada experiência e Íormação adequada.

Os gestores de programas tcrão categoria equiparada
a chef'e de divisão para ef-eitos rcmuneratórios.

Artiso 25.'
Esiatuto

O pcssoal do IHM rege-se pelas normas aplicáveis
ao rcgimc jur íd ico da íunção públ ica.

No rcgulaÍncnto interno a que se ref'ere o número
anterior ter-se-ão cm conta as modil ' icações exigidas
pe la natureza especí l ' ica do IHM e das suas
actividades c pclas característioas da composição do
quadro própr io.

Os Íuncionários do Estado, da administração regional
autónonta, dc institutos públicos c dc aul"arquias locais,

bem como das empresas públicas. poderão ser
chamados a desempenhar funções no IHM, em regime
de requisição ou de cornissão de serviço, com garantia
do seu lugar de origem e dos direitos nele adquiridos.

Os trabalhadores dos quadros do IHM poderão ser
chamados a desempenhar funções no Estado, na
administração regional autónoma, effi institutos
públicos ou em autarquias locais, bem como em
empresas públicas, cm regime de requisição civil ou
de comissão de serviço, com garantia do seu lugar de
origem e dos direitos nele adquiridos.

Capítulo V
Disposições 1ìnais e transitórias

Artigo 26."
Transferências de património

O património mobiliário, os arrendamentos e outros
contratos e os programas cm curso da extinta DRHUA,
que ainda subsistam, são transferidos para o IHM com
dispensa de quaisquer outras fbrmalidades, salvo as de
registo, quando necessário.

Relativamente aos programas em curso, compete ao
IHM dar conclusão às obras c exercer os direitos e as
obrigações emergentes dos respectivos contratos ou
actos administrativos.

Artigo 27."
Transferência de responsabilidade

As responsabil idades da extinta DRHUA que à data da
publicação do presente diploma ainda subsistam perante
terceiros serão assumidas pelo IHM.

Art iso 28."
No"tário

A celebração de escrituras e outros actos notariais
em que intervenha o IHM serão assegurados pelo
notário privativo do Governo Regional da Madeira.

As receitas emolumentares que excedam as que se
destinam ao notário privativo do Governo Regional
constituirão receita do IHM.

Artigo 29.'
Capacidade expropriativa

É transmitida ao IHM a capacidade de prosseguir ou
proceder à expropriação onde já existiu declaração de
expropriação sistemática ou declaração de uti l idade pública
e de que era benefìciário a SRES-DRHUA.

Artigo 30."
Convénios de gestão

No âmbito das atribuições prcvistas na alínea f) do artigo
2." deste diploma, o IHM poderá celebrar convénios de
gcstão com autarquias locais e outras instituições.
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Ofìcial deve ser dirigida à Secretaria-

-Ceral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Unra lauda . . .2 754$00, cada;
Duas  laudas  . . . . . . 2987$00 ,cada ;
Três laudas . . .4 896$00, cada;

Q u a t r o l a u d a s  . . . . . . 5  2 l l $ 0 0 , c a d a ;
Cinco laudas .5 419$00, cada;
Seis ou mais laudas . .6 568$00, cada.

A cstcs valorcs acrcscc o imposto dcvido.

Números e Suplementos - Preço por página 50$00.

Anual Scmestral
Unra Sórie

Duas Sórics
Trôs Sérics
Completa

A cstcs valorcs acrcsccm os

Novcnrhro) c o inrposto rlcvido.

portcs rlc corrcio, (Portaria n." 2(13199, tlc 26 tJc

4 370$00
8 600$00
r0 500$00
l2 300s00

2 190$00
4 300$00
.5 250$00
6 200$00

O Preço deste número: 1.040$00 - 5.19 Euros (IVA incluído)




